EMENDA Nº  5, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 9, DE 2013
Dê-se aos artigos 1º e 2º do projeto em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 1o - Ficam criadas 30 (trinta) Varas Regionais de Execuções Criminais, classificadas na entrância mais elevada, providas por concurso, distribuídas e instaladas nas sedes das regiões judiciárias estabelecidas pelo Tribunal de Justiça, através de seu Órgão Especial. 

§ 1o – Os estabelecimentos prisionais sediados em cada região permanecerão vinculados às respectivas Varas Regionais, que terão competência para conhecer e processar as execuções criminiais relacionadas aos presos neles recolhidos. 

§ 2o – Às Varas Regionais criadas por este artigo serão distribuídos apenas processos de execuções criminais digitalizados e iniciados após a vigência desta lei.

§ 3o - Os processos de execuções criminais em curso perante as varas especializadas já existentes permanecerão nas mesmas até o término da execução das respectivas penas.

Artigo 2o - Para atender às Varas Regionais previstas no "caput" do artigo 1o desta lei, ficam criados os respectivos Ofícios Judiciais, com os seguintes cargos no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Tribunal de Justiça:

I - 30 (trinta) cargos de diretor, referência XII, da Escala de Vencimentos — Cargos em Comissão, mediante nomeação de servidor do quadro de pessoal;

II - 40 (quarenta) cargos de Coordenador, referência X, da Escala de Vencimentos — Cargos em Comissão, mediante nomeação de servidor do quadro de pessoal;

III - 40 (quarenta) cargos de Supervisor, referência VIII, da Escala de Vencimentos — Cargos em Comissão, mediante nomeação de servidor do quadro de pessoal;

IV - 80 (oitenta) cargos de Chefe de Seção Judiciário, referência VI, da Escala de Vencimentos — Cargos em Comissão, mediante nomeação de servidor do quadro de pessoal;

V - 400 (quatrocentos) cargos de Escrevente Técnico Judiciário, referência V, da Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos - Jornada de 40 Horas Semanais.”

JUSTIFICATIVA

Ao contrário do que ocorre com a criação de mero Departamento de Execuções Criminais, composto por juízes de direito designados por órgão da administração superior do Tribunal de Justiça, a criação de Varas Regionais de Execuções Criminais preserva a garantia do juiz natural, insculpida no artigo 5º, incisos XXXVII e LIII, da Constituição da República.

A admissão da natureza jurisdicional da execução penal torna incontestável a incidência da garantia do juiz natural nesta fase de concretização do poder de punir do Estado, decorrente do cometimento de uma infração penal, cuja autoria foi definitivamente reconhecida através de devido processo penal, encerrado por sentença transita em julgado.

A execução penal é marcada por inúmeros incidentes, como, por exemplo, as conversões, o excesso, o desvio, a anistia e o indulto, que acabam alterando o título executivo, submetido à cláusula rebus sic stantibus, e a resolução dos mesmos exige a intervenção judicial.

Nestes termos, tratando-se de processo, com nítida feição jurisdicional, sobre ele deve incidir todas as garantias constitucionais processuais, inclusive, a do juiz natural.  
Consiste franca violação ao artigo 5°, inciso LIII, da Constituição Federal a eleição discricionária e ex post factum do julgador que atuará nesta fase do processo penal, ou seja, na execução penal, e é exatamente o que ocorre com a criação do Departamento de Execuções Criminais, composto por juízes escolhidos e designados de forma discricionária pelos órgãos de cúpula do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para a implementação de política criminal que atenda os interesses momentâneos de seus representantes, muitas vezes vinculados a interesses públicos secundários, titularizados pelo Estado-Administração, na maioria das vezes em descompasso com os interesses primários dos membros da sociedade.

Suprime-se do projeto original a criação de Departamentos de Inquéritos policiais pelo mesmo motivo, ou seja, a violação a garantia do juiz natural.

A garantia do juiz natural abrange também a fase administrativa da persecução penal.

É certo que, tradicionalmente, a garantia do juiz natural aparece vinculada ao processo penal, ou melhor dizendo, à definição do juiz competente para o julgamento da ação penal condenatória.

Mas apenas equivocado raciocínio poderia levar a errônea conclusão de que, por não se falar em definição de competência jurisdicional em sede de investigação preliminar, não haveria nesta fase da persecução penal a incidência do juiz natural.

É irrefutável que na fase de investigação, ante a indiscutível restrição de direitos fundamentais, há diligências cuja realização pressupõe prévia autorização judicial, como, por exemplo, aquelas que implicam na quebra de sigilos constitucionalmente garantidos ou mesmo as buscas domiciliares.

Não é por outra razão que o artigo 5°, inciso LXI, da Constituição Federal proclama que “ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente”.

Assim, se a própria Constituição para tais hipóteses exigiu a intervenção judicial, é inegável que tal magistrado deve ser independente e agir de forma imparcial, o que se garante também através do postulado do juiz natural.

Exatamente por isso, se admite a interposição de exceção de incompetência já na fase administrativa da persecução penal.

A obediência à garantia do juiz natural exige a distribuição dos autos de investigação preliminar (inquérito policial ou qualquer outro instrumento de investigação prévia) ao órgão jurisdicional anteriormente constituído (Vara), cuja competência venha previamente estabelecida em lei.

Não resta dúvida, portanto, que a criação do Departamento de Inquérito Policial, conhecido no Estado de São Paulo pela sigla DIPO, desobedece à garantia constitucional tantas vezes mencionada.

Sala das Sessões, em 19/06/13.
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